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A V I S O 
A materia a publicar no Boletim da Republic»» deve ser remetida em 

cópia devidamente autenticada uma por cada assunto donde conste além 
das indicações necessárias para esse efeito o averbamento seguinte 
assinado e autenticado Para publicaçao no «Boletim da República» 

S U M Á R I O 

Ministerio do Interior 
Diploma Ministerial no 81/87 

Aprova o Estatuto Orgânico do Ministério do Interior 

Ministerios da Informação, das Finanças e do 
Comércio 

Dip loma Min is ter ia l no 8 2 / 8 7 . 

Estabelece a taxa de utilizaçao de receptores de radiodifusão 
no valor único de 1000 00 MT 

Ministério do Comercio 
Despacho: 

Revertem para o Estado as quotas de Vanravan Kakoo 
Bakuleschandra Lankhani e Deuchand Pragee, na socie-
dade comercial Vanravan Kakoo Madhaujee & Companhia 
Limitada no valor total de 2 000 000 00 MT e nomeia uma 
comissão liquidatária 

Ministérios do Comercio e das Finanças 
Despacho: 

Estabelece novas taxas pata, lecenciamento das representações 
estrangeiras na Republica Popular de Moçambique 

Nota Foi publicado o 3o Suplemento ao Boletim da 
Republica 1a serie no 16 de 25 de Abril inserindo 
o seguinte 

Conselho de Ministros 
Resolução n° 9/87 

Eleva à categoria de vila os varios centros urbanos 

Ministério dos Recursos Minerais 
Despacho: 

Aprova os modelos dos, titulos mineiros respectivamente 
de licença de prospecção e pesquisa e concessão mineira 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Diploma Ministerial n° 81/87 

de 8 de Ju lho 

O Decreto Presidencial n° 66/83, de 29 de Dezembro, 
estabelece os objectivos e funções principais do Ministério 
do ínterior 

A realização eficaz destes objectivos e funções torna 
necessário que se definam através do estatuto orgânico 
especifico, as estruturas deste orgão central do Aparelho 
de Estado, bem como as funções e métodos de direcção 
e trabalho 

Nestes termos, apos aprovação do presente estatuto pela 
Comissão dc Administração Estatal, ao abrigo do artigo 3 
do Decreto n 3/85, de 22 de Maio, o Ministro do Interior 
determina 

Único E aprovado o Esatuto Organico do Ministério 
do Interior, que faz parte integrante do presente Diploma 

Ministerial 

Ministério do Interior, em Maputo, 7 de Julho de 1987 - O Ministro do ínterior, Coronel Manuel Jose Antonio 

Estatuto Orgânico do Ministério do Interior 

C A P Í T U L O I 

Sistema orgânico 
S E C Ç A O I 

Áreas de act iv idades 

Artigo 1 Para a realização dos seus objectivos e funções 
especificas o Ministério do Interior está organizado de 
acordo com as seguintes areas de actividades 

a) Policia 
b) Identificação Civil 
c) Reeducação 

S E C Ç A O I I 

Estrutura 

Art 2 - 1 O Ministério do Interior tem a seguinte 
estrutura 

a) Direcção Nacional de Identificação Civil 
b) Direcção Nacional de Reeducação 
c) Direcção de Recursos Humanos 
d) Direcção de Administração e Logística 

e) Direcção de Finanças 
f) Direcção do Corpo de Salvação Publica, 

g) Gabinete do Ministro 

2 A nível provincial os orgãos referidos nas alíneas a) a e) 
do numero anterior, subordinam se directamente ao Co-
mando Provincial da Policia Popular de Moçambique 

3 O Ministério do Interior organiza e superintende 
a Policia Popular de Moçambique 

4 A Policia Popular de Moçambique rege se pela Lei 
n° 5/79 e pelo Decreto n° 6/79, ambos de 26 de Maio 
e pelo estatuto orgânico aprovado pelo Comandante-em-
Chefe das Forças de Defesa e Segurança 



5. Os Serviços Sociais do Ministério do Interior cons-
tituem instituição subordinada, dotados de personalidade 
jurídica, com autonomia administrativa e financeira. III 

Funçoes 

Art 3 São funções da Direcção Nacional de Identifi-
cação Civil: 

a) Emitir e renovar bilhetes de identitidade de cida-
dãos nacionais; 

b) Proceder a averbamentos nos bilhetes de identi-
dade, a requerimento dos interessados, 

c) Proceder a identificação dactiloscópica, sinalética, 
antropométrica e fotográfica dos cidadãos que 
requeiram bilhetes de identidade, 

d) Preencher e catalogar, por ordem alfabética e nu-
mérica, verbetes onomásticos correspondentes 
aos bilhetes de identidade já emitidos, 

e) Proceder ao registo e controlo de residências. 

Art 4 São funções da Direcção Nacional de Reedu-
cação 

a) Dirigir e controlar os estabelecimentos prisionais 
e centros de reeducação do Ministério do Interior; 

b) Acompanhar o processo de reintegração de mar-
ginais e delinquentes reeducados na sociedade, 

c) Participar na implementação de um sistema pri-
sional unitário organizado com base no prin-
cipio da reeducação 

Art 5 São funções da Direcção de Recursos Humanos 

a) Organizar, dirigir e controlar o processo de for-
mação, reciclagem, especialização e gestão do 
pessoal do Ministério e promover a elevação 
continua dos seus conhecimentos técnicos e cien-
tíficos, 

b) Organizar os processos e o expedients relativo à 
nomeação, promoção, transferência, desvincula-
ção, aposentação, reforma, licenças e demais 
situações do pessoal, 

c) Organizar e actualizar o cadastro, fiçheiro e re-
gisto biográfico de todo o pessoal do Ministério, 

d) Aplicar a politica de quadros, particularmente, se-
leccionar, propor e acompanhar quadros para 
o exercício das funções de chefia e direcção, 
tendo em conta a especialização, experiência ou 
capacidades tecnico-profissional, 

e) Garantir o funcionamento dos centros e escolas 
de formação do Ministério; 

f ) Manter contactos com o exterior por forma a 
assegurar o circuito de informações quanto ao 
cumprimento por parte dos bolseiros no estran-
geiro das orientações do Ministério do Interior, 
apoiando-lhes em tudo o que seja necessário e 
conveniente 

Art 6 São funções da Direcção de Administração e 
Logística-

а) Organizar e controlar a gestão do património, 
incluindo o inventário; 

b) Garantir o abastecimento logístico, nomeadamente, 
de meios materiais, técnicos, equipamento geral 

e fardamento a todo o efectivo e Serviços do 
Ministério, bem como de transporte, alimenta-
ção, agasalho e conforto às forças policiais ope-
rativas e aquarteladas, 

c) Promover a construção, fabrico, manutenção e 
conservação de infra-estruturas, equipamentos e 
outros bens móveis e imóveis, 

d) Assegurar a melhoria das condições de protecção 
e higiene no trabalho por forma a prevenir 
acidentes e doenças profissionais 

Art 7. Sao funções da Direcção de Finanças. 

a) Elaborar, executar e controlar o orçamento finan-
ceiro e organizar o processo de contas do Mi-
nistério, 

b) Orientar e coordenar a elaboração dos planos 
financeiros e definir formas específicas para a 
sua implementação, 

c) Controlar e assegurar uma utilização correcta dos 
meios financeiros do Ministério, 

d) Elaborar o expediente referente à pensões no âm-
bito de previdência social e acidentes do traba-
lho ou doenças profissionais 

Art 8 - 1 São funções da Direcção do Corpo de Sal-
vação Pública 

a) Fomentar a criação de Corpos de Salvação Pública 
nos distritos e cidades onde o desenvolvimento 
económico e social o justifique; 

b) Elaborar normas técnicas sobre a prevenção e com-
bate aos incêndios, inundação, desabamento, 
abalroamento e, duma maneira geral, em todas 
as calamidades ou acidentes que ponham em 
risco vidas ou bens, 

c) Orientar a instalação, uso, conservação e manuten-
ção de extintores, 

d) Recomendar medidas de carácter preventivo contra 
incêndios nos objectivos económicos, estraté-
gicos e sociais, por meio de vistorias ou inspec-
ções. 

2 A nível provincial, o Corpo de Salvação Pública de-
senvolve a sua actividade integrado nos Conselhos Exe-
cutivos de Distritos e cidades 

3 O Serviço do Corpo de Salvação Pública é dirigido 
por um director de serviço 

Art 9 - 1 São funções do Gabinete do Ministro 

a) Dirigir o serviço de expediente, nomeadamente, re-
ceber, distribuir, expedir e assinar a corres-
pondência geral que o Ministro determinar, 

b) Secretariar, apoiar e assistir técnica e administra-
tivamente o Ministro, 

c) Preparar e secretariar as reuniões do Comando 
Central e do Comando Nacional do Ministério, 

d) Garantir as condições necessárias para o cumpri-
mento de programas de actividade do Ministro; 

e) Assegurar a comunicação com o público, as rela-
ções com outras entidades e serviço de protocolo 
e de relações internacionais 

2 No Gabinete há técnicos jurídicos com funções de 
assessoria jurídica a quem compete, nomeadamente 

a) Assessorar juridicamente o Ministro nos diferentes 
sectores do Ministério, elaborando os pareceres 
que lhe sejam solicitados, 



b) Elaborar projectos de diplomas legais no âmbito 
da actividade do Ministério 

c) Controlar a execução das leis, regulamentos direc-
tivas e despachos superiores relativos a activi-
dade do Ministério 

d) Proceder no ambito do Ministério, a divulgação 
da legislação e documentação jurídica de inte-
resse para o exercício da sua actividade 

CAPÍTULO II 

Co lec t i vos 

Art 10 O Ministerio do Interior compreende os se-
guintes orgãos colectivos 

a) Comando Central, 
b) Comando Nacional 

Art 11 - 1 O Comando Central e um orgão consul 
tivo, cuja composição e determinada pelo Ministro do In-
terior que a ele preside e reune se sempre que o Ministro 
o convoque 

2 São funções do Comando Central 

a) Estudar as decisões do Parudo da Assembleia Po 
pular, do Comandante-em Chefe e do Conselho 
de Ministros com vista a sua correcta aplicação 

b) Analisar e dar parecer sobre as actividades de 
preparação, execução e controlo do plano e or-
çamento do Ministério 

c) Fazer o balanço do trabalho de cada sector do 
Ministério 

d) Analisar o estado de segurança da ordem publica 
no Pais, 

e) Implementar a politica dc combate a criminalidade, 
f) Perspectivar o desenvolvimento do Ministerio 

g) Verificar e reforçar o grau de articulaçao com as 
restantes forças de defesa e segurança e com 
o Ministério da Justiça, 

h) Promover a troca de experiências entre dirigentes 
e quadros 

Art 12 - 1 O Comando Nacional e o orgao colec-
tivo através do qual o Ministro do Interior planifica, co-
ordena e controla AS acções desenvolvidas pelo Ministério 
a nivel central e pelos seus serviços dependentes a nivel 
focal 

2 O Comando Nacional integra na sua composição os 
Comandantes Provinciais da P P M e outros quadros que 
o Ministro indicar 

Art 13 Nos demais níveis de direcção do Ministério 
igualmente funcionam colectivos que integram os respec-
tivos colaboradores directos designadamente, os respon 
sáveis do escalao imediatamente inferior 

Art 14 Podem participai nas reunioes dos colectivos, 
na qualidade de convidados quadros tecnicos e outros es 
pecialistas 

C a p i t u l o I I I 

Disposições finais e transitórias 
Art 15 No prazo de seis meses a contar da data da 

publicação do presente estatuto devera ser elaborado e 
aprovado o respectivo quadro de pessoal incluindo as 
carreiras profissionais do Ministerio do Interior 

Art 16 As duvidas que possam surgir na aplicação deste 
estatuto serão resolvidas pelo Ministro do Interior 

MINISTÉRIOS DA INFORMAÇÃO, DAS FINANÇAS 
E DO COMÉRCIO 

D i p l o m a M in i s t e r i a l n ° 8 2 / 8 7 

de 8 de Julho 

A Radio Moçambique é um dos principais instrumentos 
de comunicação social do nosso Pais, sendo o único que, 
na presente fase, é potencialmente capaz de servir toda a 
população, quer pela cobertura do territorio quer pela uti-
lização das línguas nacionais 

Para esse efeito e necessário assegurar meios financeiros 
para prover as despesas do seu funcionamento, promover 
a reposição dos equipamentos e a expansão do sistema dc 
radiodifusão por forma a que a Rádio Moçambique chegue 
a toda a população do nosso pais em boas condições 

Com este objectivo, o presente diploma define a com-
participação dos utentes de receptores de radiodifusão nos 
esforços do Estado para assegurar o funcionamento e ex-
pansão do sistema nacional de radiodifusão 

Assim, no uso das competências que lhes sao atribuídas 
os Ministros das Finanças, da Informação e do Comercio 
determinam 

Artigo 1 E instituída a taxa de utilizaçao de receptores 
de radiodifusão no valor unico de 1000,00 MT 

Art 2 A taxa é aplicável 

a) Aos receptores de radiodifusão fabricados c vendi-
dos no pais a partir da entrada em vigor do pre 
sente diploma, 

b) Aos receptores de radiodifusão importados 
c) Aos receptores de radiodifusão comprados no es-

trangeiro e transportados por nacionais ou estran-
geiros e que possam ser utilizados no pais por um 
periodo superior a seis meses 

Art 3 Estão isentos do pagamento da taxa dc utilização 
de receptores de radiodifusão os estrangeiros ao serviço dos 
respectivos países, quando haja reciprocidades de trata-
mento 

Art 4 A cobrança da taxa sera feita numa única presta-
ção nos seguintes locais 

a) A porta das fabricas de produção integrado no preço 
da venda, 

b) Nas alfândegas do pais 
c) Noutros sectores que posteriormente forem defini-

dos 

Art 5 No acto de compra pelo beneficiário sera entregue 
um documento comprovativo do pagamento da taxa devi-
damente autenticado e especificando o seu nome, a marca 
e o numero do rádio 

Art 6 As receitas serão contabilizadas sob a rubrica 
«Taxas de utilização de receptores de radiodifusão» e cana 
lizadas a Fazenda Nacional através de impressos proprios 
ate ao dia 10 de cada mês 

Art 7 As importâncias entregues na Fazenda Nacional, 
serão consignadas a Radio Moçambique para suportar parte 
dos encargos com o seu funcionamento e realização de no 
vos investimentos 

Art 8 A taxa de utilização de receptores de radiodifusão 
será actualizada sempre que for julgado necessário por Di-
ploma Conjunto dos Ministros das Finanças e da Informa-
ção 

Art 9 E revogado o Diploma Ministerial no 66/81 em 
tudo o que contrarie o presente diploma 



Art 10 O presente diploma entra imediatamente em vi-
gor 

Maputo, 8 de Julho de 1987 - O Ministro da Infor-
mação, Teodato Mondim da Silva Hunguana. - O Minis-
tro das Finanças, Abdul Magid Osman.- O Ministro do 
Comércio, Manuel Jorge Aranda da Silva. 

MINISTÉRIO DO COMERCIO 

Despacho 

Vanravan Kakoo, Bakuleschandra Deuchand Lakhani e 
Deuchand Pragee são titulares de quotas na sociedade co-
mercial Vanravan Kakoo Madhaujee & Companhia, Limi-
tada, sita na Rua da Gávea n ° 30/32 nesta cidade, nos va-
lores de 1 000 000,00 MT, 900 000,00 MT e 100 000,00 MT, 
respectivamente 

Aqueles sócios perderam a residência em Moçambique 
tendo deixado de participar na administração e na vida 
da referida sociedade 

Nestes termos e ao abrigo do estabelecido na alínea a) 
do n° 2 do artigo 3o do Decreto-Lei no 16/75, de 13 
de Fevereiro, e do n° 1 do artigo 22° do Decreto-Lei 
no 18/77, de 28 de Abril, determino 

1 A intervenção e a reversão para o Estado das quotas 
de Vanravan Kakoo, Bakuleschandra Lakhani e Deu-
chand Pragee, na sociedade comercial Vanravan Kakoo 
Madhaujee & Companhia, Limitada, no valor total de 
2 000 000,00 MT, bem como os direitos deles emergentes 
e, em consequência deste acto, nomeio uma comissão liqui-
datária constituída pelos seguintes elementos 

André Vasco Bungueia - responsável 
Daniel Jorge Tembe 
António Chingonjo 

2 Ã comissão liquidatária ora nomeada são conferidos 
os mais amplos poderes para a realização de todos os 
actos respeitantes à liquidação da referida sociedade, bem 
como o cancelamento da respectiva licença 

3 São revogados e dados sem efeito as procurações 
eventualmente passadas por qualquer dos sócios acima 
referidos 

Ministério do Comércio, em Maputo, 30 de Dezembro 
de 1986 - O Ministro do Comércio, Manuel Jorge Aranda 
da Silva 

MINISTÉRIOS DO COMERCIO E DAS FINANÇAS 

Despacho 

Havendo necessidade de se ajustarem as taxas praticadas 
para o licenciamento das representações comerciais estran-
geiras às medidas de reabilitação económica em curso no 
pais e de conformidade com o disposto no artigo 19 do De-
creto no 7/83, de 29 de Dezembro, determina-se 

1 . O licenciamento das representações comerciais es-
trangeiras está sujeito ao pagamento de uma taxa de 
200 000,00 MT a liquidar em duas fracções 

a) Um preparo inicial no montante de 120 000,00 MT 
no momento da apresentação do pedido de licen-
ciamento, 

b) Uma taxa complementa r no montante de 
80 000,00 MT no acto de entrega da licença de 
representação comercial pelos serviços competen-
tes do Ministério do Comércio 

2 Exceptuando o ano do início da actividade da repre-
sentação, por cada ano de concessão, renovação ou prorro-
gação da licença, será devida uma taxa de 80 000,00 MT 

3 Quaisquer alterações aos termos da licença concedida 
serão oneradas com a taxa de 20 000,00 MT 

4. A emissão de certidão da licença ou de qualquer do-
cumento incluindo no processo de licenciamento está sujeita 
ao pagamento da taxa de 1000,00 MT por cada exemplar 

5 O pagamento das taxas previstas no presente despacho 
será feito mediante prova de entrega no pais do correspon-
dente contravalor em divisas a depositar no Banco de Mo-
çambique, de conformidade com os procedimentos que para 
o efeito forem indicados pelos serviços competentes do Mi-
nistério do Comércio 

6 É revogado o Despacho conjunto de 12 de Abril 
de 1984, publicado no Boletim da República, 1.a série, 
n ° 16, de 18 de Abril 

7. As disposições do presente Despacho entram imediata-
mente em vigor 

Maputo, 14 de Abril de 1987 -O Ministro do Comér-
cio, Manuel Jorge Aranda da Silva - O Ministro das Fi-
nanças, Abdul Magid Osman 


